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PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024 

PROCESSO N° 100/2024  

EDITAL N° 016/2024 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA ESPERANÇA  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 

ESTRUTURAS PARA O EVENTO DENOMINADO “FESTA DO PEÃO DE SANTA CRUZ DA 

ESPERANÇA”, INCLUINDO A MONTAGEM E DESMONTAGEM, FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS, MÃO DE OBRA E MATERIAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

REGIME DE EXECUÇÃO: INDIRETA 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

ORIGEM DOS RECURSOS (COMUNICADO SDG Nº 028/2017 – TCE/SP): TESOURO 

MUNICIPAL.  

 

 

O MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DA ESPERANÇA, ESTADO DE SÃO PAULO, 

torna público atraves do setor de Compras e Licitações, sediado na Rua Angelina Reghini Fontanette, 

n°457, Centro – CEP 14.250-000, Santa Cruz da Esperança-SP, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, cuja sessão 

pública será realizada através do endereço eletrônico: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL: 

www.bll.org.br, cujas informações poderão ser obtidas no e-mail: 

licitacao@santacruzdaesperanca.sp.gov.br objetivando a contratação do fornecimento/prestação de 

serviços, conforme Termo de Referência, anexo a este Edital, observadas as disposições do Decreto 

municipal nº 2.038, de 11 de dezembro 2023 (https://www.santacruzdaesperanca.sp.gov.br), e 

legislação correlata, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 3 de julho 2024. 

HORÁRIO: 09H00M00 seg, horário de Brasília – DF. 

ENTREGA DAS PROPOSTAS: até 08h00min do dia 03 de julho de 2024.  

Local: BLL Compras – https://bll.org.br/universo-bll-compras/  

 

1. DO OBJETO: 

 

O objeto desta licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO 

DE ESTRUTURAS PARA O EVENTO DENOMINADO “FESTA DO PEÃO DE SANTA CRUZ 

DA ESPERANÇA”, INCLUINDO A MONTAGEM E DESMONTAGEM, FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS, MÃO DE OBRA E MATERIAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 

1.1. A licitação será realizada na modalidade pregão, na forma eletrônica, de acordo com o Art. 6º, 

XLI; Art. 28, I; e Art. 29, todos da Lei 14.133/2021. 

mailto:licitacao@santacruzdaesperanca.sp.gov.br
https://bll.org.br/universo-bll-compras/
https://bll.org.br/universo-bll-compras/
https://bll.org.br/universo-bll-compras/
https://bll.org.br/universo-bll-compras/
https://bll.org.br/universo-bll-compras/
https://bll.org.br/universo-bll-compras/
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1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme art. 6º, inciso XLI, da Lei n.º 

14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações 

técnicas do objeto. 

1.3. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução por 

empreitada por preço global, por lote, cuja definição está expressa no Art. 6º, XXIX da Lei nº 

14.133/2021. 

1.4. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, devendo 

os licitantes participarem com base no quantitativo total de cada lote. 

1.5. A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.bll.org.br, no 

dia 03 de julho de 2024, às 09h, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 09h00min 

deste mesmo dia, sendo que todas as referências de tempo observarão o horário oficial de Brasília. 

1.6. As licitantes deverão observar atentamente às disposições técnicas e especificações constantes 

do Termo de Referência anexo a este edital, bem como eventuais memoriais e planilhas que façam parte 

do processo. Em caso de dúvidas, os interessados deverão solicitar esclarecimentos no prazo previsto 

no Edital, pois, todas as disposições deste, com destque para o Termo de Referência, e eventuais 

projetos, memoriais e planilhas deverão ser estritamente observados durante a execução do objeto, não 

podendo a CONTRATADA executar serviços em desacordo com estes, sob pena de ser compelida a 

desfazer os serviços e refazê-los em conformidade, estando ainda sujeita à aplicação de penalidades. 

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento no respectivo 

portal constante do item 1.5, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, 

onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro prévio do sistema eletrônico. As 

instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitadas por 

meio do seguinte endereço de e-mail: contato@bll.org.br.  

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais quando for 

fazer uso de registros cadastrais eletrônicos, e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.4. No caso de haver itens exclusivos à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

ou no caso de cotas reservadas, nos termos da lei Complementar nº 123/2006, as informações constarão 

do Termo de Referência anexo ao Edital.  

mailto:contato@bll.org.br
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2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Nesta licitação, a fase de habilitação ocorrerá após encerradas as fases de apresentação de 

propostas, apresentação de lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando for o caso. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º a 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.6.1. Quando for o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

3.6.2. Quando for o caso, nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, quando houver, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente através do 

Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, até a data e horário estabelecidos no 

preâmbulo deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da Sessão Pública.  

4.1.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.2. Menor valor unitário ou maior desconto, conforme o caso (mensal, unitário etc., conforme o 

caso) e ...... (anual, total) do item; 

4.1.3. Marca; 

4.1.4. Fabricante;  

4.1.5. Quantidade cotada.   

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Nesta licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando houver.  

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, conforme o caso, e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

4.12. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 

que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 

com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.13. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada lote. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou de percentual de desconto 

superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

1% (por cento). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
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período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, poderá ser efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. Neste caso, o sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


  

11 

 

 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e 

serão observados os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade. 

5.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (uma) hora, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF ou Sistema de Registro Cadastral Unificado constante do PNCP;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com a Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores.. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7. Em se tratando de contratação de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram 

utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor 

estimado pela Administração: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.7.1.  [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 

6.7.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória 

pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 

dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
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6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições 

para a justa remuneração do serviço. 

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá 15presenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, pelo registro cadastral 

da Administração Municipal ou pelo registro cadastral unificado constante do PNCP – Portal 

Nacional de Contratações Públicas. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para o fim 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

autenticada ou cópia simples. No caso de cópia simples, deverá ser apresentado o documento original 

para fins de verificação da autenticidade.  

7.5.1. Aa prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 

por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10. Se o Termo de Referência indicar que para a contratação pretendida a avaliação prévia do local 

de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de 

realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado junto ao setor indicado no Termo de Referência, de modo 

que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf ou através do registro cadastral municipal ou do 

registro unificado do PNCP, nos documentos por ele abrangidos. 

 

8.11.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no respectivo 

sistema de registro cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro 

cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de uma hora, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.14. A verificação no respectivo sistema de registro cadastral ou a exigência dos documentos nele 

não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme Lei 14.133/21, art. 64, para 

o fim de: 

7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.13.1. 

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

8. DO CONTRATO 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 3 (três) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Contrato, cujo prazo de validade encontra-

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: (a) a solicitação seja 

devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e (b) a justificativa apresentada seja aceita pela 

Administração.  

8.3. O contrato será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital.  

8.4. Serão formalizados contratos, quantos forem necessárias para o registro de todos os itens constantes 

no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades e demais condições.  

8.5. O contrato, com a indicação dos prestadores de serviço, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência do contrato.  

8.6. A existência do ocontrato implicará compromisso de prestação dos serviços nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 19  

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA (no caso de registro de preços).  

9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

9.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

9.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

9.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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9.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

9.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas na lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal 2.038/2023. 

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

9.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

9.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

10. DOS RECURSOS. 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, com relação à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: 13.3.1. envio por e-mail para licitacao@santacruzdaesperanca.sp.gov.br, através da 

plataforma eletrônica de realização do certame ou através de protocolo físico junto ao Departamento de 

Licitações da Prefeitura Municipal, localizado na rua Angelina Reghini Fontanetti, n° 457, Centro, Santa 

Cruz da Esperança/SP.  

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico licitacao@santacruzdaesperanca.sp.gov.br. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I – Termo de Referência. 

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar  

13.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

13.11.3. ANEXO III – Modelos de Declarações 

13.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços. 

13.11.5. ANEXO V – Termo de Ciência e Notificação. 
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13.11.6. ANEXO VI – Cadastro do Responsável. 

13.11.7. ANEXO VII – Declaração a Disposição do TCE. 

 

Santa Cruz da Esperança, 17 de junho de 2024. 

 

MARCOS ANTÔNIO BAZÍLIO 

PREFEITO MUNICIPAL



 

 

ANEXO  I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO: 

 

 

1.1.1. O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de serviços comuns, conforme art. 6º, 

XIII, da lei 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente 

definidos, mediante especificações reconhecidas e usuais do mercado. 

 

1.1.2. Os serviços a serem contratados têm natureza de serviços não contínuos ou contratados 

por escopo, pois impõem ao contratado o dever de realizar a prestação de serviço específico em 

período predeterminado, conforme Art. 6º, XVII, da lei nº 14.133/2021. 

 

1.1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Termo de Referência. 

 

 

1.1. A Contratação se Dará Conforme os Descritivos e Quantitativos que Seguem 

Abaixo: 

 

LOTE 01 – ARQUIBANCADA E CAMAROTE: 

 

1.2.1. Fornecimento de arquibancada metálica tubular, com no mínimo 40 metros lineares, com 

no mínimo 09 (nove degraus), com altura frontal mínima de 2,20 mts, tendo em vista que os 

currais de brete sairão embaixo da estrutura de arquibancada, as escadarias deverão atender à 

metragem mínima exigida pelo corpo de Bombeiros, fechamento com lona e grades de proteção 

laterais e frontais em tela e bancos de madeira revestidos com vigas “U”, cobertas em toda sua 

extensão através de pirâmides com lonas antichamas, com fornecimento laudo de laboratórios 

aceitos pelo Corpo de Bombeiros, juntamente com a apresentação da ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica), apresentados no ato da assinatura do contrato; 

 

1.2.2.  Fornecimento de estrutura com no mínimo 20 (vinte) camarotes, com capacidade mínima 

para 10 (dez) pessoas cada, fechamento com lona e grades de proteção em tela, cobertura por 

pirâmide, nas dimensões mínimas de 2,50m X 3,00m, contando com corredor medindo no 

mínimo 1,20m de largura, com decoração preferencialmente em lycra e carpete; caso seja 

exigido pelo Corpo de Bombeiros deverão ser instaladas 03 (três) escadas frontais , com 

fornecimento laudo de laboratórios aceitos pelo Corpo de Bombeiros, juntamente com a 

apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), apresentados no ato da 

assinatura do contrato; 

 

1.2.4. Toda estrutura do LOTE 1, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de multa 

no descumprimento do prazo de entrega. 

 

LOTE 02 – COBERTURA:  

 



 

 

1.2.5. Fornecimento de estrutura de cobertura, em toda área de acesso público bem como na 

praça de alimentação, com abrangência de, no mínimo, 1.000 metros quadrados, sendo 10 (dez) 

pirâmides de, no mínimo, 100m² (cem metros quadrados) cada, com altura mínima de 3,50m, 

equipadas com lona antichamas, calhas e condutores de águas pluviais em toda a sua extensão, 

e mais 08(oito) pirâmides de, no mínimo, 25 m² (vinte e cinco metros quadrados) cada, com 

altura mínima de 3,00m, equipadas com lona antichamas, calhas e condutores de águas pluviais 

em toda a sua extensão, com fornecimento laudo de laboratórios aceitos pelo Corpo de 

Bombeiros, juntamente com a apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), 

apresentados no ato da assinatura do contrato; 

 

1.2.6. Toda estrutura do LOTE 2, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de multa 

no descumprimento do prazo de entrega. 

 

 

LOTE 03 – FECHAMENTO: 

 

1.2.7. No mínimo, 800ml (oitocentos metros lineares) de fechamento com chapas divisórias 

entre ambientes, com o fornecimento da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), 

apresentada no ato da assinatura do contrato; 

 

1.2.8. Instalação de aproximadamente 200mt (trezentos metros) de gradis de ferro galvanizado, 

medindo no mínimo 1,2m x 2,0m cada, para contenção e separação do público, juntamente com 

a apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), apresentados no ato da 

assinatura do contrato; 

 

1.2.9. Toda estrutura do LOTE 3, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de multa 

no descumprimento do prazo de entrega. 

 

 

LOTE 04 – PALCO E CAMARINS: 

 

1.2.10. Fornecimento de 01 (um) palco com estrutura metálica, no mínimo, 14,0 m X 12,0 m, 

com cobertura de lona, com proteção lateral, contendo 02(duas) áreas de serviços com as 

dimensões mínimas de 3,50m X 4,00m, 02(dois) flyers de, no mínimo, 11m(onze metros) de 

altura, com no mínimo, 02 (dois) camarins em octanorm ou similar, com área mínima de 16m² 

(dezesseis metros quadrados) cada, equipados com ar-condicionado, com fornecimento de 

“house” coberta, para colocação dos equipamentos, com no mínimo 4,00m X 3,00m com 

fornecimento laudo de laboratórios aceitos pelo Corpo de Bombeiros, juntamente com a 

apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), apresentados no ato da 

assinatura do contrato; 

 

1.2.11. Toda estrutura do LOTE 4, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de 

multa no descumprimento do prazo de entrega. 

 

LOTE 05 – TELÕES DE LED: 

 

1.2.12. Fornecimento de, no mínimo, 02(dois) telões em tecnologia de led medindo no mínimo 



 

 

4m X 3m, com todos os cabos e softwares necessários para transmissão de imagens ao vivo e 

também toda estrutura de Box truss de alumínio para montagem e fixação dos painéis, com 

fornecimento de técnicos para montagem e desmontagem, bem como técnico de operação 

durante todo o período do evento, com fornecimento, ao final do evento, da produção em vídeo 

editada em mídia digital (DVD) personalizada, com a apresentação da ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica), apresentada no ato da assinatura do contrato; 

 

1.2.13. Toda estrutura do LOTE 5, bem como os telões, deverá estar pronto até o dia 

16/07/2024, sob pena de multa no descumprimento do prazo de entrega. 

 

LOTE 06 – SOM E ILUMINAÇÃO 

 

1.2.14. Fornecimento de sistema de som adequado e compatível com as exigências técnicas de 

apresentações de artistas consagrados pela mídia nacional, devendo ser disponibilizado 

equipamento compatível ou similar com as seguintes especificações mínimas: 

 

1.2.15. RELEASE TÉCNICO KIT 1 SISTEMA P.A FLY 

 

02 (dois) console digidisine MIXRACK ou Yamaha PM5D-RH, CL5 com case, ou superior; 

01 (um) Furman AC EST. Auto; 

02 (duas) fonte estabilizada Auto 2000 Watts 220 V/para 17V; 

01 (um) processador digital DBX480 Driver Rack; 

01 (um) Crossover Tree Way BSS FDS 318 analógico (stand by); 

01 (um) CD player; 

01 (um) Intercom (amplificado) P.A./palco; 

 

1.2.16. SISTEMAS CAIXAS DE P.A. LINE ARRAY NEW BOX (RCF) 

 

24 (vinte e quatro) caixas de graves EAW SB 850; 

24 (vinte e quatro) Line Array NBA 1000; 

06 (seis) potenciais de 5000 Watts; 

06 (seis) potenciais de 3000 Watts; 

06 (seis) potenciais de 1200 Watts ab; 

 

1.2.17. SISTEMA DE MONITORIZAÇÃO  

 

01 (um) M7CL48 Digital com Slot 24 Vias; 

01 (um) processador digital DBX260 Driver Rack; 

16 (dezesseis) canais de equalizadores Yamaha 2031 Insert Aux; 

04 (quatro) canais Eq. Stand-By; 

02 (dois) Sides Feels Duplos EAW SB 850 e KF 750 04 Graves, 04 Two Ways; 

12 (doze) monitores EAW SM 400 02 12 Pol. E 01 – Titanio; 

12 (doze) monitores Clair Bross Sistem; 

10 (dez) potenciais de 3000 Watts, 2000 Watts para Monitores, Side, Drums; 

02 (dois) cubos Roland Jazz Chorus 120 Italiano; 

01 (um) cubo GK 800 com caixas Hartk Sistem 04 Fal 10 e 01 CX Fal 18; 

01 (uma) bateria acústica Mapex, com Peles hidráulicas Parcial; 

08 (oito) praticaveis de 2.20X1 2.10 2 Alturas 30cm ou 50 cm; 



 

 

17 (dezessete) Direct Box Passivo; 

05 (cinco) Direct Box Ativo; 

02 (dois) microfones Shure Beta, sem fio, 07 frequencias variáveis UHF; 

01 (um) Set Drums com maleta Sunheiser Mic Clamp; 

01 (um) Set Drums Com Maleta Mod. Cad; 

01 (um) Mic Para Kick RE 7; 

05 (cinco) Mics Eletreto Para Over e Chimbal; 

18 (dezoito) Mics SM 57 Shure; 

15 (quinze) Mics SM 58 Shure; 

16 (dezesseis) Clamps LP Importados; 

16 (dezesseis) pedestais girafa; 

01 (um) Cue Pre Escuta Aux; 

02 (dois) Subs Bateria L.A 118 Ativo; 

 

1.2.17.1. Indicação do responsável técnico de som pela execução dos serviços com a 

apresentação de comprovante de Registro e inscrição junto ao CREA; 

 

1.2.17.2. Apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), apresentados no ato 

da assinatura do contrato; 

 

1.2.18. SISTEMA DE AC 

 

1.2.19. - Estabilizado e aterrado em 01(um) Main Power com painel de instrumentos (fase, 

neutro e terra), luz independente com cabos de 90mm 50m. 

 

1.2.20. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PARA O PALCO 

 

-04 (quatro) Racks HPL 48 Canais Digitais Main Power Digital; 

-01 (um) Console Digital Mod Avolite 2008 Séries; 

-16 (dezesseis) Moving Light 575; 

-16 (dezesseis) Moving Beam 200; 

-08 (oito) Box Truss de Alumínio Mod Felling; 

-02 (dois) Canhões Seguidores HMI 1200 Watts; 

-04 (quatro) Racks de Iluminação Digital HPL 12 Canais C/ Maim Power; 

-100 (cem) Canhões Pares Focos 1 e 5; 

-24 (vinte e quatro) Loco Light Em Varas de 1.2 MTS; 

-24 (vinte e quatro) ACL; 

-12 (doze) Elipsiodais Com Iris; 

-02 (duas) Máquinas de Fumaça DMX LX 3000; 

-08 (oito) Mini Brut; 

-100 (cem) metros de Q 30 Alumínio; 

-02 (dois) canhões de luz seguidores para serem operados e utilizados nas aberturas do rodeio 

e das apresentações artísticas, com, no mínimo, 1200 (mil e duzentos) watts, cada; 

 

1.2.20.1. Indicação do responsável técnico pela iluminação responsável pela execução dos 

serviços com a apresentação de comprovante de Registro e inscrição junto ao CREA; 

 

1.2.20.2. Apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), apresentados no ato 



 

 

da assinatura do contrato; 

 

1.2.20.3. Apresentar certidão de registro da empresa junto ao CREA, com validade em vigor; 

 

1.2.20.4. Toda estrutura do LOTE 6, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de 

multa no descumprimento do prazo de entrega. 

 

 

LOTE 07 – SISTEMAS ELÉTRICOS: 

 

1.2.21. Fornecimento de 03 (três) grupo geradores de energia elétrica de, no mínimo, 250 KVA, 

silenciado 127/220 volts, trifásico, cabinados, incluindo todo o cabeamento necessário, sendo 

que, a empresa deverá instalar os geradores, com assistência técnica permanente e diesel por 

conta da Contratada, fornecendo ainda 03 (três) técnicos (eletricista) para promover e 

acompanhar toda a instalação e distribuição da rede elétrica antes e durante a realização do 

evento, incluindo toda a iluminação interna do evento, sendo todas as ligações de barracas, 

tendas, camarotes sendo que um dos geradores deverá funcionar todos os dias do evento das 

12h00min às 05hs00min, devendo estar montado pelo menos 24hs antes do início do evento. 

 

1.2.22. Fornecimento de sistema de luz emergencial para toda estrutura do evento, sendo 

arquibancadas, palco, camarotes, praça de alimentação, saídas de emergência, portaria, 

bilheteria, no mínimo, 30 (trinta) lâmpadas; devendo ser instalados conforme futuro projeto 

aprovado pelo Corpo de Bombeiros. 

 

1.2.23. Fornecimento de sistema de luz para arquibancadas, palco, camarotes, praça de 

alimentação, saídas de emergência, portaria, bilheteria, com, no mínimo, 40 (quarenta) 

refletores de tipo Led cores variadas; 

 

1.2.23.1. Indicação do responsável técnico pela execução dos serviços com a apresentação de 

comprovante do profissional de Registro junto ao CREA; 

 

1.2.23.2. Apresentar certidão de registro da empresa junto ao CREA ou Órgão competente com 

validade em vigor; 

 

1.2.23.3. Toda estrutura do LOTE 7, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de 

multa no descumprimento do prazo de entrega. 

 

 

LOTE 08 – BANHEIROS QUÍMICOS: 

 

1.2.24. Fornecimento de no mínimo 40 (quarenta) sanitários químicos sendo 03 (três) adaptados 

para portadores de necessidades especiais, sendo que a empresa deverá disponibilizar do total 

do quantitativo mínimo, com higienização e reposição de materiais de consumo diárias; com 

disponibilização de equipe especializada em atividades de limpeza e manutenção permanente 

de sanitários com, no mínimo, 02 (duas) pessoas treinadas e habilitadas; 

 

1.2.24.1. Toda estrutura do LOTE 8, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de 

multa no descumprimento do prazo de entrega. 



 

 

 

 

LOTE 09 – INFRAESTRUTURA PARA MONTARIAS: 

 

1.2.25. Fornecimento de infraestrutura do tipo “arena” para rodeio e para provas, com área de, 

no mínimo, 1000m²(mil metros quadrados) e 06 bretes de frente e 04 de espera, desembarcador 

de animais, com o devido fechamento em estrutura metálica tubular e altura mínima de 2,0m 

(dois metros); 

 

1.2.26. - Iluminação para a arena, composta por, no mínimo, 08 (oito) torres de boxtruss, com 

12 (dozes) mini-brutts, 08 (oito) moving light de 575 (quinhentos e setenta e cinco) watts, 04 

(quatro) máquinas de fumaça, 04 (quatro) strobos de 3.000 (três mil) watts. 

 

1.2.27. Fornecimento de infraestrutura tipo “querência”, com, no mínimo, 08 (oito) divisórias, 

com capacidade para, no mínimo, 50 (cinquenta) animais (touros), em estrutura metálica tubular 

e altura mínima de 2,0m (dois metros); 

 

1.2.28. Fornecimento de tropa com, no mínimo, 50 (cinquenta) touros, com respectivo 

certificado de sanidade e GTA (Guia de Transportes de Animais) a serem transportados em 

caminhões apropriados e deverão receber água e ração durante a permanência nas querências; 

 

1.2.29. Fornecimento de no mínimo 15(quinze) carneiros, com respectivo certificado de 

sanidade e GTA (Guia de Transportes de Animais) a serem transportados em caminhões 

apropriados e deverão receber água e ração durante a permanência nas querências. Estes 

animais serão utilizados em provas de montaria para crianças, somente no dia 21 de julho de 

2024, durante a queima do alho.   

 

1.2.30. Os animais utilizados no evento deverão ser tratados com ração balanceada, sendo-lhes 

disponibilizado o acesso a bebedouros durante a permanência no recinto; 

 

1.2.31. Disponibilização de um médico veterinário para atendimento aos animais, com registro 

no Conselho regional de medicina veterinária e providenciar junto ao EDA (Escritório da 

Defesa Agropecuária) a liberação das provas com animais e o devido recolhimento das taxas; 

 

1.2.32. Disponibilização de no mínimo, 50 (cinquenta) peões, com seguro obrigatório, com 

cobertura mínima de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), nos termos da lei; 

 

1.2.33. Disponibilização de equipe especializada de salva-vidas com, no mínimo, 03 (três) 

pessoas treinadas e habilitadas, com cobertura securitária, nos termos do item 1.2.32.; 

 

1.2.34. Disponibilização de equipe especializada para as atividades de querência com, no 

mínimo, 08 (oito) pessoas treinadas e habilitadas; 

 

1.2.35. Disponibilização de equipe especializada em atividades de arena com, no mínimo, 02 

(duas) pessoas treinadas e habilitadas; 

 

1.2.36. Fornecimento de equipamento tipo “placar de tempo” e “nota” eletrônico, colorido, com 



 

 

aproximadamente 1,0m x 1,0m; 

 

1.2.37. Disponibilização de 02(dois) locutores especializados em festas de rodeio, com 

cobertura securitária, conforme item 1.2.32.; 

 

1.2.38. Disponibilização de 02 (dois) juízes profissionais, especialistas em rodeio, sendo um de 

arena e um para os bretes, com cobertura securitária, conforme item 1.2.32.; 

 

1.2.39. A Empresa Contratada deverá manter o recinto destinado aos animais nos padrões 

exigidos por Lei, durante todo o evento; 

 

1.2.40. O transporte dos animais deverá ser executado pela Empresa Contratada em veículos 

destinados para tal fim; 

 

1.2.41.  Disponibilização de no mínimo R$ 10.000,00 (dez mil) para a premiação dos 

competidores do rodeio. 

 

1.2.42. Toda estrutura do LOTE 09, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de 

multa no descumprimento do prazo de entrega. 

 

LOTE 10 – SEGURANÇAS:  

  

1.2.43. – Fornecimento de 120 (cento e vinte) seguranças para os 4 (quatro) dias de festa, sendo 

que o quantitativo diário, será solicitado e orientado, conforme pedido dos técnicos da 

prefeitura. Todos devidamente treinados e uniformizados, equipadas com rádios de 

comunicação e detectores de metais para revistas; devendo a empresa ter registro nos órgãos de 

controle profissional, inclusive polícia federal, ou apresentar contrato com empresa que tenha 

o certificado de registro na Polícia Federal e certidão de alvará dentro do prazo de validade. 

 

1.2.43.1. - Toda a equipe de segurança, deverá estar no evento conforme orientação da equipe 

técnica da prefeitura e o cronograma definido pela organização, sob pena de multa no caso de 

descumprimento 

 

LOTE 11 – BOMBEIRO CIVIL E BRIGADISTAS: 

 

1.2.44. – Fornecimento de 04 (quatro) bombeiros civis por dia, para prevenção a incêndio e 

primeiros socorros, totalizando 16 (dezesseis), 60 (sessenta) brigadista sendo que o quantitativo 

diário, será solicitado e orientado, conforme pedido dos técnicos da prefeitura, todos 

devidamente uniformizados e com registro nos órgãos de controle profissional competente.  

 

1.2.45. - Fornecimento de um total para os 04 (quatro) dias de festa de 30 (trinta) controladores 

de acesso, sendo que o quantitativo diário, será solicitado e orientado, conforme pedido dos 

técnicos da prefeitura. Todos devidamente treinados e uniformizados, equipadas com rádios de 

comunicação. 

 

1.2.46. - Toda a equipe de brigadista, controladores de acesso e bombeiro civil, deverão estar 

no evento conforme orientação da equipe técnica da prefeitura e o cronograma definido pela 

organização, sob pena de multa no caso de descumprimento. 



 

 

 

LOTE 12 – FOGOS DE ARTIFÍCIO / SHOW PIROTÉCNICO: 

 

1.2.47. Fornecimento de fogos de artifícios e prestação de serviço de montagem e execução de 

espetáculos pirotécnico para o evento denominado “Festa do Peão de Santa Cruz da Esperança, 

devendo conter, no mínimo, os seguintes produtos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 

1 GIRANDOLA 468 TIROS CAIXA 28 

2 MORTEIRO DE 2,5 POLEGADAS COLORIDO UNIDADE 70 

3 MORTEIRO DE 3 POLEGADAS COLORIDO UNIDADE 160 

4 MORTEIRO DE 4 POLEGADAS COLORIDO UNIDADE 100 

5 MORTEIRO DE 5 POLEGADAS COM 2 EFEITOS 

COLORIDO 

UNIDADE 60 

6 MORTEIROS 6 POLEGADAS COM 3 EFEITOS DE 

CORES 

UNIDADE 70 

7 MORTEIROS 7 POLEGADAS COM 2 ABERTURAS 

DE CORES 

UNIDADE 10 

8 MORTEIROS 8 POLEGADAS COM 3 ABERTURAS 

DE CORES 

UNIDADE 10 

9 TORTA CLOSSETE 36 TUBOS DE 1,5 " COLORIDO CAIXA 10 

10 TORTA DE 100 TUBOS DE 1,5 " EXPLOSAO DE 

CORES 

CAIXA 10 

11 TORTA DE 25 TUBOS DE 1,5 " COLORIDO CAIXA 20 

12 TORTA DE 50 TUBOS DE 1,5 " COLORIDO CAIXA 20 

13 TORTA EM "W" CHINESA 120 TUBOS DE 33MM 

COLORIDO 

CAIXA 4 

14 TORTA EM "Z" CHINESA 120 TUBOS DE 33MM 

COLORIDO 

CAIXA 4 

 

 

1.2.47.1. Deverão estar inclusos, mão de obra com técnicos capacitados para a realização dos 

serviços, materiais dentro das normas técnicas aprovados pela fiscalização, bem como todas as 

despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, despesas com 

transporte e alimentação, ferramentas, equipamentos, máquinas, EPI,s, taxa de administração e 

quaisquer outras despesas sobre o objeto do presente. 

 

1.2.47.2. Apresentar documento DPPC Divisão de Produtos Controlados; 

1.2.47.3. Apresentar a comprovação de que possui profissional como responsável técnico. 

 

LOTE 13 – MESAS E CADEIRAS PLÁSTICAS: 

 

1.2.48 – Fornecimento de 2.000 (dois mil) cadeiras plásticas em polipropileno, com a seguinte 

especificação mínima: cadeira de plástico, fabricada em polipropileno, resistência de 182 kg, 

largura 43cm, altura 88cm, altura do acento 45cm, profundidade 52cm, comprimento 51,2cm, 

empilhamento máximo recomendado 20 unidades, peso aproximado de 2,2kg, disponibilizado 

para o dia 21/07/2024, até as 08:00hrs, sob pena de multa no descumprimento do prazo de 



 

 

entrega. 

 

1.2.49 – Fornecimento de 500 (quinhentos) mesas de plástico em polipropileno, com a seguinte 

especificação mínima: mesa plástica em polipropileno, comprimento 70cm, largura 70cm, 

altura 70cm, distância entre as pernas 70,5cm, peso 3,8kg(+40). Lateral 34x15cm, 

disponibilizado para o dia 21/07/2024, até as 08:00hrs, sob pena de multa no descumprimento 

do prazo de entrega. 

 

1.2.50 - Fornecimento de 80 (oitenta) cadeiras plásticas em polipropileno, com a seguinte 

especificação mínima: cadeira de plástico, fabricada em polipropileno, resistência de 182 kg, 

largura 43cm, altura 88cm, altura do acento 45cm, profundidade 52cm, comprimento 51,2cm, 

empilhamento máximo recomendado 20 unidades, peso aproximado de 2,2kg, disponibilizado 

para os dias 18, 19, 20 e 21 de julho, até as 17:00hrs, sob pena de multa no descumprimento do 

prazo de entrega. 

 

1.2.51 - Fornecimento de 20 (vinte) mesas de plástico em polipropileno, com a seguinte 

especificação mínima: mesa plástica em polipropileno, comprimento 70cm, largura 70cm, 

altura 70cm, distância entre as pernas 70,5cm, peso 3,8kg(+40). Lateral 34x15cm, 

disponibilizado para os dias 18, 19, 20 e 21 de julho, até as 17:00hrs, sob pena de multa no 

descumprimento do prazo de entrega. 

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: a contratação a que se refere o item 1 acima, deverá 

atender às condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, devendo ser 

observado ainda:  

2.1. O local de realização do evento será público, disponibilizado às contratadas pela 

Administração Municipal, com área suficiente para atender às especificações deste Termo de 

Referência. 

2.2. As empresas poderão realizar visita técnica ao local do evento, não sendo aceitas alegações 

posteriores de desconhecimento das condições necessárias à execução dos serviços. 

2.3. Período de Realização do Evento: O evento será realizado nos dias 18, 19, 20 e 21 de 

julho de 2024, com início previsto para as 20h e encerramento previsto para as 4h. 

 

2.4. O horário para o início das festividades nos dias 18, 19 e 20 está previsto para as 20h 

com encerramento as 4h; e para o dia 21, com início previsto às 9h e encerramento às 20h.  

2.5. As estruturas deverão estar montadas até o dia 16/07/2024. 

2.6. As empresas fornecedoras de estrutura, conforme especificações deste Termo de Referência, 

deverão possuir registro junto ao CREA, o que deverá ser comprovado mediante a apresentação 

da respectiva certidão de registro, dentro da data de validade. Deverão ainda, indicar os 

engenheiros responsáveis técnicos pela execução dos serviços, com a devida inscrição junto ao 

CREA.  

2.7. Durante a execução dos serviços a contratada deverá realizar o monitoramento técnico 

de todos os equipamentos e/ou estruturas, conferindo instalações e ligações de modo a garantir 

a qualidade do objeto. 

2.7.1. A contratada será responsável pela guarda dos seus equipamentos e estruturas 

fornecidos, inclusive quanto à exposição à chuva. 



 

 

2.7.2. A contratada será responsável também pela guarda, vigilância, segurança e manutenção 

das estruturas e equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação dos serviços, 

não cabendo a Contratante arcar com qualquer despesa relativa a dano, desaparecimento, roubo 

ou furto. 

2.7.3. A contratada deverá arcar com todas as despesas referentes a impostos, encargos sociais 

e fiscais, hospedagem, alimentação, transporte, montagem, desmontagem, manutenção e 

instalação dos equipamentos e quaisquer outras despesas que porventura venham a ocorrer, 

incluindo as despesas referentes às licenças necessárias para a operação da empresa. 

2.7.4. A contratada deverá apresentar as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica 

– ART, assinadas e registradas em nome do seu responsável técnico com registro no CREA OU 

CAU. 

2.7.5. A contratada deverá obedecer, durante a execução dos serviços, a todas as normas 

referentes à proteção ambiental e à observação da segurança do trabalho. 

 

2.8. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

 

2.8.1 DO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO: Em razão da natureza do objeto, 

mostrou-se técnica e economicamente viável o parcelamento da contratação, em lotes, o que 

amplia a competição entre as empresas interessadas. 

 

2.8.2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência desta contratação será de 60 

(sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da 

legislação em vigor, mediante justificativa.  

 

2.8.3. DO CUSTO ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: O custo total estimado da 

contratação a que se refere este Termo de Referência é de R$ 557.744,48 (quinhentos e 

cinquenta e sete mil, setessentos e quarenta e quatro reais e quarenta e oito centavos), conforme 

pesquisa de preços de mercado. 

 

2.9. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO:  

2.9.1. O município de Santa Cruz da Esperança realizará o evento denominado “FESTA 

DO PEÃO DE SANTA CRUZ DA ESPERANÇA”.  

A tradição da Festa do Peão no município, torna o evento um dos maiores e mais 

aguardados do calendário de festividades locais, o que corrobora ainda mais para que a 

Administração Municipal faça o investimento necessário para proporcionar à população local 

uma estrutura adequada e de qualidade, dentro do padrão aguardado pelo público local e 

regional. 

A contratação de empresas especializadas para o fornecimento da estrutura física do evento 

(arquibancadas, camarotes, palco, som, iluminação etc.), nos moldes pretendidos, tem a 

finalidade específica de atender às necessidades e demandas que um evento desse porte 

apresenta, proporcionando conforto e segurança aos participantes. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

 



 

 

3.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 

ESTRUTURAS PARA O EVENTO DENOMINADO “FESTA DO PEÃO DE SANTA CRUZ 

DA ESPERANÇA”, INCLUINDO A MONTAGEM E DESMONTAGEM, 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, MÃO DE OBRA E MATERIAIS, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, busca a seguinte solução: 

 

3.1.1. Garantir a montagem e desmontagem de toda a estrutura necessária à realização do 

evento. 

3.1.2. Garantir que toda a estrutura do evento, composta por palco, gradis, tendas, mesas, 

cadeiras, etc., observe os padrões de segurança e qualidade necessários. 

3.1.3. Proporcionar toda a estrutura necessária para o correto e seguro funcionamento do evento.  

3.1.4. Proporcionar conforto e segurança aos participantes do evento.  

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto constante deste Termo de Referência. 

4.2. Não haverá exigência de garantia da contratação tratada nos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133/2021.  

4.3. A contratada deverá dispor de ferramentas, equipamentos e produtos adequados para a 

execução dos serviços. 

4.4. Os serviços deverão ser realizados por técnicos capacitados e devidamente habilitados, 

vinculado à contratada. 

4.4.1. A contratada deverá fornecer a seus técnicos, todos os equipamentos de segurança, além 

de ferramentas, necessários à execução do objeto. 

4.5. É facultado a qualquer interessado da Administração Municipal a avaliação prévia da 

estrutura física, de pessoal e de equipamentos, para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:00h (nove 

horas) às 16:00h (dezesseis horas).   

4.5.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

4.5.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.5.3. A realização da vistoria poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

4.6. Em caso de chamado formalizado pela contratante, em razão de problemas apresentados 

na execução dos serviços, a contratada deverá enviar um representante habilitado para 

atendimento presencial, voltado à solução do problema, em até 2 (dois) dias, a contar do horário 

da comunicação.  

 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

5.1– A empresa fornecedora dos serviços será responsável pela guarda dos seus equipamentos 

e estruturas fornecidos, inclusive quanto à exposição à chuva.  

 

5.2 - A empresa é responsável também pela guarda, vigilância, segurança e manutenção das 



 

 

estruturas e equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação dos serviços, não 

cabendo a Contratante arcar com qualquer despesa relativa a dano, desaparecimento, roubo ou 

furto. 

 

5.3- Os serviços serão prestados mediante as disposições contidas no instrumento de contrato, 

respeitadas as especificações deste Termo de Referência. 

 

5.4- A execução dos trabalhos deverá seguir as disposições deste Termo de Referência, podendo 

haver alterações, mediante justificativa técnica aceita pelo Senhor Prefeito Municipal, desde 

que necessárias ao bom andamento da execução contratual. 

 

5.3- A licitante deverá arcar com todas as despesas referentes a impostos, encargos sociais e 

fiscais, hospedagem, alimentação, transporte, montagem, desmontagem, manutenção e 

instalação dos equipamentos e quaisquer outras despesas que porventura venham a ocorrer, 

incluindo as despesas referentes às licenças necessárias para a operação da empresa.  

 

5.4 – A contratada deverá apresentar as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – 

ART, assinadas e registradas em nome do seu responsável técnico com registro no CREA OU 

CAU.  

 

5.5 – A contratada será responsabilizada pelos danos causados diretamente à Administração 

Municipal ou a terceiros, decorrentes de condutas culposas ou dolosas efetuadas no 

fornecimento do objeto contratado.  

 

5.6 – A contratada deverá obedecer, durante a execução dos serviços, a todas as normas 

referentes à proteção ambiental e à observação da segurança do trabalho.  

 

5.7 – A Administração Municipal deverá remeter à fornecedora através de e-mail, Autorização 

de Fornecimento (AF), com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência, indicando datas, horários 

de realização dos eventos, endereços etc.  

 

5.8 – A detentora da ata deverá anotar na nota fiscal a data e hora em que a execução dos 

serviços foi realizada, além da identificação de quem procedeu ao acompanhamento dos 

serviços.  

 

5.9 – A Administração Municipal deverá nomear servidores para acompanhamento da entrega, 

montagem e desmontagem dos equipamentos objeto deste Termo de Referência. A entrega e 

instalação deverá ser feita no endereço indicado pela contratante, sob acompanhamento de 

pessoal designado pela Administração Municipal, a quem caberá realizar a conferência e lavrar 

Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

mesmo com as exigências do edital.  

 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

6.1. – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo de 



 

 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. Após a assinatura do contrato, a contratante poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.4. - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

6.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

6.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

6.4.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

6.4.4. No caso de constatadas ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato ou 

à autoridade superior.  

 

6.5. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 

6.5.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade.  

 

6.6. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

 

6.7. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 



 

 

6.8. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

6.8.1. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

6.9. A Administração Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.10. As comunicações entre a Administração Municipal e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, será exigida a apresentação da Certidão 

Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

7.1. A avaliação da execução do objeto deverá levar em conta os itens 1 e 2 deste Termo de 

Referência, do qual constam especificação do objeto, unidade de medida e quantitativos. 

 

7.2. Os pagamentos à contratada serão realizados de uma só vez, após o encerramento do 

evento. 

 

7.3. Poderão ser descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços não aceitas e 

glosadas pelo Contratante por motivos imputáveis à Contratada, devendo haver 

proporcionalidade com a irregularidade verificada, quando restar comprovado: 

 

7.3.1. Que não foram produzidos os resultados acordados; 

 

7.3.2. Que a contratada deixou de executar, ou não executou dentro das quantidades mínimas, 

as atividades contratadas; 

 

7.3.3. Que a contratada deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução dos serviços ou que os utilizou em quantidade ou qualidade inferior à necessária; 

 

7.3.4. A realização dos descontos indicados no item anterior não prejudica a aplicação de 

sanções à Contratada, por conta da não execução dos serviços.  

 

7.4. Os valores dos serviços serão faturados de acordo com o preço auferido no processo de 

contratação. 



 

 

 

7.5. As faturas deverão ser emitidas pela Contratada e apresentadas à contratante no 

Departamento de Compras da Prefeitura Municipal, ou enviadas por e-mail para 

compras.sce@gmail.com. 

 

PAGAMENTO: 

7.6. O pagamento será efetuado pela Contratante, mediante procedimento bancário, em conta 

corrente da contratada, em até 07 (sete) dias contados da emissão da nota fiscal, que deverá 

contar com a manifestação favorável do Departamento Responsável.  

7.7. Havendo erro na nota fiscal/fatura (preço diferente do contratado ou qualquer outra 

irregularidade) ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação do processo de 

pagamento será suspensa para que a contratada adote as providências necessárias à correção, 

passando a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da nota fiscal/fatura 

reapresentada.  

7.8. Havendo atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido para tanto, 

incidirá correção monetária sobre o valor devido, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa 

de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 

da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)                        I = ( 6 / 100 )                     I = 0,00016438  

                                             365                    TX = Percentual da taxa anual = 6% 

7.9. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) é devido no local do 

estabelecimento do prestador de serviço ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio 

do prestador, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar nº 116, de 31 

de julho de 2003. 

 

7.10. O valor do pagamento será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados 

às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados e de itens fornecidos, 

aplicando-se eventual desconto em função de irregularidade verificada por culpa da contratada, 

se for o caso. 

 

8 – DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação pública, na modalidade 

pregão eletrônico, cujo critério de julgamento será o de menor valor por item.   

 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para 



 

 

a generalidade do objeto, conforme lei nº 14.133/2021. 

 

8.3. Para fins de habilitação econômico-financeira a contratada deverá apresentar apenas a 

certidão negativa de falência expedida pelo órgão distribuidor da sua sede. 

 

8.3.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor. 

8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d) Pesquisa na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados). 

 

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 

por meio da análise dos documentos apresentados. 

 

8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação de habilitação, ou 

encaminhar, quando solicitado pela contratante, a respectiva documentação atualizada. 

 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados)


 

 

 

8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

 

8.13. Habilitação Jurídica:  

 

8.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

 

8.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

8.13.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 

8.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

8.13.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

 

8.13.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.13.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

tem sede a matriz; 

 

8.13.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

8.14. Qualificação Técnica: 

 

8.14.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.14.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

8.14.1.2. Para fins de comprovação da qualificação técnica da contratada, serão analisados os 

seguintes documentos:  

8.14.1.3. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OU CERTIDÃO, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que o participante tenha prestado serviços 

compatíveis em características com o objeto desta licitação. O atestado deverá ser apresentado 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

em papel timbrado, contendo razão social, CNPJ, endereço e telefone da pessoa jurídica 

emitente, data de emissão e identificação do responsável pela emissão do atestado (nome, cargo 

e assinatura). 

8.14.1.4. Comprovação de Registro dos Profissionais Técnicos e da empresa junto ao CREA – 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 

 

8.15. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

8.15.1. No caso de pessoa física: Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

 

8.15.2. No caso de pessoa jurídica: Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

 

8.15.3. Prova de inscrição no cadastro de CONTRIBUINTE ESTADUAL e/ou 

MUNICIPAL, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

 

8.15.4. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou do domicílio 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

 

8.15.4.1. Para efeito de esclarecimento, as licitantes sediadas no Estado de São Paulo, a 

regularidade de débito para com a Fazenda Estadual será atestada pela apresentação da Certidão 

emitida pela Procuradoria Geral do Estado (débitos inscritos em dívida ativa); 

 

8.15.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social. 

 

8.15.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

8.15.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência. 

 

8.15.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

8.15.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

 



 

 

8.15.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Esperança/SP. 

 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

02.09.00.13.392.3002.3.3.90.39.00 Despesa 811 

 

10. DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em xxx/2024 (DD/MM/AAAA). 

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA ou IGPM de 

dois meses anteriores ao aditamento, desde que observados os preços, condições e índice mais 

vantajosos para a Administração.  

10.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

 

Santa Cruz da Esperança, 28 de maio de 2024. 

 

 

 

LEONARDO EDVALDO LEDO 

Secretário Municipal de Esportes, Cultura, Turismo e Lazer 



 

 

 

 

 

 

APÊNDICE DO ANEXO I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA, TURISMO E LAZER 

 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.  

 

O município de Santa Cruz da Esperança realizará o evento denominado “FESTA DO 

PEÃO DE SANTA CRUZ DA ESPERANÇA”.  

A tradição da Festa do Peão no município, torna o evento um dos maiores e mais 

aguardados do calendário de festividades locais, o que corrobora ainda mais para que a 

Administração Municipal faça o investimento necessário para proporcionar à população local 

uma estrutura adequada e de qualidade, dentro do padrão aguardado pelo público local e 

regional. 

A contratação de empresas especializadas para o fornecimento da estrutura física do evento 

(arquibancadas, camarotes, palco, som, iluminação etc.), nos moldes pretendidos, tem a 

finalidade específica de atender às necessidades e demandas que um evento desse porte 

apresenta, proporcionando conforto e segurança aos participantes. 

 

2 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO. 

 

Para chegar aos quantitativos estimados, necessários para a Contratação de Estruturas 

dos Eventos a ser realizados durante o ano de 2024, foram analisadas as quantidades utilizadas 

durante os anos anteriores nas festividades do Município.  

 

2.2. A contratação se dará conforme descritivo abaixo: 

 

TEM 01 – ARQUIBANCADA E CAMAROTE: 

 

1.2.1. Fornecimento de arquibancada metálica tubular, com no mínimo 40 metros lineares, com 

no mínimo 09 (nove degraus), com altura frontal mínima de 2,20 mts, tendo em vista que os 

currais de brete sairão embaixo da estrutura de arquibancada, as escadarias deverão atender à 

metragem mínima exigida pelo corpo de Bombeiros, fechamento com lona e grades de proteção 

laterais e frontais em tela e bancos de madeira revestidos com vigas “U”, cobertas em toda sua 

extensão através de pirâmides com lonas antichamas, com fornecimento laudo de laboratórios 

aceitos pelo Corpo de Bombeiros, juntamente com a apresentação da ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica), apresentados no ato da assinatura do contrato; 

 

1.2.2.  Fornecimento de estrutura com no mínimo 30 (trinta) camarotes, com capacidade 

mínima para 10 (dez) pessoas cada, fechamento com lona e grades de proteção em tela, 

cobertura por pirâmide, nas dimensões mínimas de 2,50m X 3,00m, contando com corredor 

medindo no mínimo 1,20m de largura, com decoração preferencialmente em lycra e carpete; 



 

 

caso seja exigido pelo Corpo de Bombeiros deverão ser instaladas 03 (três) escadas frontais , 

com fornecimento laudo de laboratórios aceitos pelo Corpo de Bombeiros, juntamente com a 

apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), apresentados no ato da 

assinatura do contrato; 

 

1.2.4. Toda estrutura do ITEM 1, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de multa 

no descumprimento do prazo de entrega. 

 

ITEM 02 – COBERTURA:  

 

1.2.5. Fornecimento de estrutura de cobertura, em toda área de acesso público bem como na 

praça de alimentação, com abrangência de, no mínimo, 1.000 metros quadrados, sendo 10 (dez) 

pirâmides de, no mínimo, 100m² (cem metros quadrados) cada, com altura mínima de 3,50m, 

equipadas com lona antichamas, calhas e condutores de águas pluviais em toda a sua extensão, 

e mais 08(oito) pirâmides de, no mínimo, 25 m² (vinte e cinco metros quadrados) cada, com 

altura mínima de 3,00m, equipadas com lona antichamas, calhas e condutores de águas pluviais 

em toda a sua extensão, com fornecimento laudo de laboratórios aceitos pelo Corpo de 

Bombeiros, juntamente com a apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), 

apresentados no ato da assinatura do contrato; 

 

1.2.6. Toda estrutura do ITEM 2, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de multa 

no descumprimento do prazo de entrega. 

 

 

ITEM 03 – FECHAMENTO: 

 

1.2.7. No mínimo, 800ml (oitocentos metros lineares) de fechamento com chapas divisórias 

entre ambientes, com o fornecimento da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), 

apresentada no ato da assinatura do contrato; 

 

1.2.8. Instalação de aproximadamente 200mt (trezentos metros) de gradis de ferro galvanizado, 

medindo no mínimo 1,2m x 2,0m cada, para contenção e separação do público, juntamente com 

a apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), apresentados no ato da 

assinatura do contrato; 

 

1.2.9. Toda estrutura do ITEM 3, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de multa 

no descumprimento do prazo de entrega. 

 

 

ITEM 04 – PALCO E CAMARINS: 

 

1.2.10. Fornecimento de 01 (um) palco com estrutura metálica, no mínimo, 14,0 m X 12,0 m, 

com cobertura de lona, com proteção lateral, contendo 02(duas) áreas de serviços com as 

dimensões mínimas de 3,50m X 4,00m, 02(dois) flyers de, no mínimo, 11m(onze metros) de 

altura, com no mínimo, 02 (dois) camarins em octanorm ou similar, com área mínima de 16m² 

(dezesseis metros quadrados) cada, equipados com ar-condicionado, com fornecimento de 

“house” coberta, para colocação dos equipamentos, com no mínimo 4,00m X 3,00m com 



 

 

fornecimento laudo de laboratórios aceitos pelo Corpo de Bombeiros, juntamente com a 

apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), apresentados no ato da 

assinatura do contrato; 

 

1.2.11. Toda estrutura do ITEM 4, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de 

multa no descumprimento do prazo de entrega. 

 

ITEM 05 – TELÕES DE LED: 

 

1.2.12. Fornecimento de, no mínimo, 02(dois) telões em tecnologia de led medindo no mínimo 

4m X 3m, com todos os cabos e softwares necessários para transmissão de imagens ao vivo e 

também toda estrutura de Box truss de alumínio para montagem e fixação dos painéis, com 

fornecimento de técnicos para montagem e desmontagem, bem como técnico de operação 

durante todo o período do evento, com fornecimento, ao final do evento, da produção em vídeo 

editada em mídia digital (DVD) personalizada, com a apresentação da ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica), apresentada no ato da assinatura do contrato; 

 

1.2.13. Toda estrutura do ITEM 5, bem como os telões, deverá estar pronto até o dia 

16/07/2024, sob pena de multa no descumprimento do prazo de entrega. 

 

ITEM 06 – SOM E ILUMINAÇÃO 

 

1.2.14. Fornecimento de sistema de som adequado e compatível com as exigências técnicas de 

apresentações de artistas consagrados pela mídia nacional, devendo ser disponibilizado 

equipamento compatível ou similar com as seguintes especificações mínimas: 

 

1.2.15. RELEASE TÉCNICO KIT 1 SISTEMA P.A FLY 

 

02 (dois) console digidisine MIXRACK ou Yamaha PM5D-RH, CL5 com case, ou superior; 

01 (um) Furman AC EST. Auto; 

02 (duas) fonte estabilizada Auto 2000 Watts 220 V/para 17V; 

01 (um) processador digital DBX480 Driver Rack; 

01 (um) Crossover Tree Way BSS FDS 318 analógico (stand by); 

01 (um) CD player; 

01 (um) Intercom (amplificado) P.A./palco; 

 

1.2.16. SISTEMAS CAIXAS DE P.A. LINE ARRAY NEW BOX (RCF) 

 

24 (vinte e quatro) caixas de graves EAW SB 850; 

24 (vinte e quatro) Line Array NBA 1000; 

06 (seis) potenciais de 5000 Watts; 

06 (seis) potenciais de 3000 Watts; 

06 (seis) potenciais de 1200 Watts ab; 

 

1.2.17. SISTEMA DE MONITORIZAÇÃO  

 

01 (um) M7CL48 Digital com Slot 24 Vias; 

01 (um) processador digital DBX260 Driver Rack; 



 

 

16 (dezesseis) canais de equalizadores Yamaha 2031 Insert Aux; 

04 (quatro) canais Eq. Stand-By; 

02 (dois) Sides Feels Duplos EAW SB 850 e KF 750 04 Graves, 04 Two Ways; 

12 (doze) monitores EAW SM 400 02 12 Pol. E 01 – Titanio; 

12 (doze) monitores Clair Bross Sistem; 

10 (dez) potenciais de 3000 Watts, 2000 Watts para Monitores, Side, Drums; 

02 (dois) cubos Roland Jazz Chorus 120 Italiano; 

01 (um) cubo GK 800 com caixas Hartk Sistem 04 Fal 10 e 01 CX Fal 18; 

01 (uma) bateria acústica Mapex, com Peles hidráulicas Parcial; 

08 (oito) praticaveis de 2.20X1 2.10 2 Alturas 30cm ou 50 cm; 

17 (dezessete) Direct Box Passivo; 

05 (cinco) Direct Box Ativo; 

02 (dois) microfones Shure Beta, sem fio, 07 frequencias variáveis UHF; 

01 (um) Set Drums com maleta Sunheiser Mic Clamp; 

01 (um) Set Drums Com Maleta Mod. Cad; 

01 (um) Mic Para Kick RE 7; 

05 (cinco) Mics Eletreto Para Over e Chimbal; 

18 (dezoito) Mics SM 57 Shure; 

15 (quinze) Mics SM 58 Shure; 

16 (dezesseis) Clamps LP Importados; 

16 (dezesseis) pedestais girafa; 

01 (um) Cue Pre Escuta Aux; 

02 (dois) Subs Bateria L.A 118 Ativo; 

 

1.2.17.1. Indicação do responsável técnico de som pela execução dos serviços com a 

apresentação de comprovante de Registro e inscrição junto ao CREA; 

 

1.2.17.2. Apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), apresentados no ato 

da assinatura do contrato; 

 

1.2.18. SISTEMA DE AC 

 

1.2.19. - Estabilizado e aterrado em 01(um) Main Power com painel de instrumentos (fase, 

neutro e terra), luz independente com cabos de 90mm 50m. 

 

1.2.20. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PARA O PALCO 

 

-04 (quatro) Racks HPL 48 Canais Digitais Main Power Digital; 

-01 (um) Console Digital Mod Avolite 2008 Séries; 

-16 (dezesseis) Moving Light 575; 

-16 (dezesseis) Moving Beam 200; 

-08 (oito) Box Truss de Alumínio Mod Felling; 

-02 (dois) Canhões Seguidores HMI 1200 Watts; 

-04 (quatro) Racks de Iluminação Digital HPL 12 Canais C/ Maim Power; 

-100 (cem) Canhões Pares Focos 1 e 5; 

-24 (vinte e quatro) Loco Light Em Varas de 1.2 MTS; 

-24 (vinte e quatro) ACL; 

-12 (doze) Elipsiodais Com Iris; 



 

 

-02 (duas) Máquinas de Fumaça DMX LX 3000; 

-08 (oito) Mini Brut; 

-100 (cem) metros de Q 30 Alumínio; 

-02 (dois) canhões de luz seguidores para serem operados e utilizados nas aberturas do rodeio 

e das apresentações artísticas, com, no mínimo, 1200 (mil e duzentos) watts, cada; 

 

1.2.20.1. Indicação do responsável técnico pela iluminação responsável pela execução dos 

serviços com a apresentação de comprovante de Registro e inscrição junto ao CREA; 

 

1.2.20.2. Apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), apresentados no ato 

da assinatura do contrato; 

 

1.2.20.3. Apresentar certidão de registro da empresa junto ao CREA, com validade em vigor; 

 

1.2.20.4. Toda estrutura do ITEM 6, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de 

multa no descumprimento do prazo de entrega. 

 

 

ITEM 07 – SISTEMAS ELÉTRICOS: 

 

1.2.21. Fornecimento de 03 (três) grupo geradores de energia elétrica de, no mínimo, 250 KVA, 

silenciado 127/220 volts, trifásico, cabinados, incluindo todo o cabeamento necessário, sendo 

que, a empresa deverá instalar os geradores, com assistência técnica permanente e diesel por 

conta da Contratada, fornecendo ainda 03 (três) técnicos (eletricista) para promover e 

acompanhar toda a instalação e distribuição da rede elétrica antes e durante a realização do 

evento, incluindo toda a iluminação interna do evento, sendo todas as ligações de barracas, 

tendas, camarotes sendo que um dos geradores deverá funcionar todos os dias do evento das 

12h00min às 05hs00min, devendo estar montado pelo menos 24hs antes do início do evento. 

 

1.2.22. Fornecimento de sistema de luz emergencial para toda estrutura do evento, sendo 

arquibancadas, palco, camarotes, praça de alimentação, saídas de emergência, portaria, 

bilheteria, no mínimo, 30 (trinta) lâmpadas; devendo ser instalados conforme futuro projeto 

aprovado pelo Corpo de Bombeiros. 

 

1.2.23. Fornecimento de sistema de luz para arquibancadas, palco, camarotes, praça de 

alimentação, saídas de emergência, portaria, bilheteria, com, no mínimo, 40 (quarenta) 

refletores de tipo Led cores variadas; 

 

1.2.23.1. Indicação do responsável técnico pela execução dos serviços com a apresentação de 

comprovante do profissional de Registro junto ao CREA; 

 

1.2.23.2. Apresentar certidão de registro da empresa junto ao CREA ou Órgão competente com 

validade em vigor; 

 

1.2.23.3. Toda estrutura do ITEM 7, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de 

multa no descumprimento do prazo de entrega. 

 

 



 

 

ITEM 08 – BANHEIROS QUÍMICOS: 

 

1.2.24. Fornecimento de no mínimo 40 (quarenta) sanitários químicos sendo 03 (três) adaptados 

para portadores de necessidades especiais, sendo que a empresa deverá disponibilizar do total 

do quantitativo mínimo, com higienização e reposição de materiais de consumo diárias; com 

disponibilização de equipe especializada em atividades de limpeza e manutenção permanente 

de sanitários com, no mínimo, 02 (duas) pessoas treinadas e habilitadas; 

 

1.2.24.1. Toda estrutura do ITEM 8, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de 

multa no descumprimento do prazo de entrega. 

 

 

ITEM 09 – INFRAESTRUTURA PARA MONTARIAS: 

 

1.2.25. Fornecimento de infraestrutura do tipo “arena” para rodeio e para provas, com área de, 

no mínimo, 1000m²(mil metros quadrados) e 06 bretes de frente e 04 de espera, desembarcador 

de animais, com o devido fechamento em estrutura metálica tubular e altura mínima de 2,0m 

(dois metros); 

 

1.2.26. - Iluminação para a arena, composta por, no mínimo, 08 (oito) torres de boxtruss, com 

12 (dozes) mini-brutts, 08 (oito) moving light de 575 (quinhentos e setenta e cinco) watts, 04 

(quatro) máquinas de fumaça, 04 (quatro) strobos de 3.000 (três mil) watts. 

 

1.2.27. Fornecimento de infraestrutura tipo “querência”, com, no mínimo, 08 (oito) divisórias, 

com capacidade para, no mínimo, 50 (cinquenta) animais (touros), em estrutura metálica tubular 

e altura mínima de 2,0m (dois metros); 

 

1.2.28. Fornecimento de tropa com, no mínimo, 50 (cinquenta) touros, com respectivo 

certificado de sanidade e GTA (Guia de Transportes de Animais) a serem transportados em 

caminhões apropriados e deverão receber água e ração durante a permanência nas querências; 

 

1.2.29. Fornecimento de no mínimo 15(quinze) carneiros, com respectivo certificado de 

sanidade e GTA (Guia de Transportes de Animais) a serem transportados em caminhões 

apropriados e deverão receber água e ração durante a permanência nas querências. Estes 

animais serão utilizados em provas de montaria para crianças, somente no dia 21 de julho de 

2024, durante a queima do alho.   

 

1.2.30. Os animais utilizados no evento deverão ser tratados com ração balanceada, sendo-lhes 

disponibilizado o acesso a bebedouros durante a permanência no recinto; 

 

1.2.31. Disponibilização de um médico veterinário para atendimento aos animais, com registro 

no Conselho regional de medicina veterinária e providenciar junto ao EDA (Escritório da 

Defesa Agropecuária) a liberação das provas com animais e o devido recolhimento das taxas; 

 

1.2.32. Disponibilização de no mínimo, 50 (cinquenta) peões, com seguro obrigatório, com 

cobertura mínima de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), nos termos da lei; 

 



 

 

1.2.33. Disponibilização de equipe especializada de salva-vidas com, no mínimo, 03 (três) 

pessoas treinadas e habilitadas, com cobertura securitária, nos termos do item 1.2.32.; 

 

1.2.34. Disponibilização de equipe especializada para as atividades de querência com, no 

mínimo, 08 (oito) pessoas treinadas e habilitadas; 

 

1.2.35. Disponibilização de equipe especializada em atividades de arena com, no mínimo, 02 

(duas) pessoas treinadas e habilitadas; 

 

1.2.36. Fornecimento de equipamento tipo “placar de tempo” e “nota” eletrônico, colorido, com 

aproximadamente 1,0m x 1,0m; 

 

1.2.37. Disponibilização de 02(dois) locutores especializados em festas de rodeio, com 

cobertura securitária, conforme item 1.2.32.; 

 

1.2.38. Disponibilização de 02 (dois) juízes profissionais, especialistas em rodeio, sendo um de 

arena e um para os bretes, com cobertura securitária, conforme item 1.2.32.; 

 

1.2.39. A Empresa Contratada deverá manter o recinto destinado aos animais nos padrões 

exigidos por Lei, durante todo o evento; 

 

1.2.40. O transporte dos animais deverá ser executado pela Empresa Contratada em veículos 

destinados para tal fim; 

 

1.2.41.  Disponibilização de no mínimo R$ 10.000,00 (dez mil) para a premiação dos 

competidores do rodeio. 

 

1.2.42. Toda estrutura do ITEM 09, deverá estar montado até o dia 16/07/2024, sob pena de 

multa no descumprimento do prazo de entrega. 

 

ITEM 10 – SEGURANÇAS:  

  

1.2.43. – Fornecimento de 120 (cento e vinte) seguranças para os 4 (quatro) dias de festa, sendo 

que o quantitativo diário, será solicitado e orientado, conforme pedido dos técnicos da 

prefeitura. Todos devidamente treinados e uniformizados, equipadas com rádios de 

comunicação e detectores de metais para revistas; devendo a empresa ter registro nos órgãos de 

controle profissional, inclusive polícia federal, ou apresentar contrato com empresa que tenha 

o certificado de registro na Polícia Federal e certidão de alvará dentro do prazo de validade. 

 

1.2.43.1. - Toda a equipe de segurança, deverá estar no evento conforme orientação da equipe 

técnica da prefeitura e o cronograma definido pela organização, sob pena de multa no caso de 

descumprimento 

 

ITEM 11 – BOMBEIRO CIVIL E BRIGADISTAS: 

 

1.2.44. – Fornecimento de 04 (quatro) bombeiros civis por dia, para prevenção a incêndio e 

primeiros socorros, totalizando 16 (dezesseis), 60 (sessenta) brigadista sendo que o quantitativo 

diário, será solicitado e orientado, conforme pedido dos técnicos da prefeitura, todos 



 

 

devidamente uniformizados e com registro nos órgãos de controle profissional competente. 

 

1.2.45. - Fornecimento de um total para os 04 (quatro) dias de festa de 30 (trinta) controladores 

de acesso, sendo que o quantitativo diário, será solicitado e orientado, conforme pedido dos 

técnicos da prefeitura. Todos devidamente treinados e uniformizados, equipadas com rádios de 

comunicação. 

 

1.2.46. - Toda a equipe de brigadista, controladores de acesso e bombeiro civil, deverão estar 

no evento conforme orientação da equipe técnica da prefeitura e o cronograma definido pela 

organização, sob pena de multa no caso de descumprimento. 

 

ITEM 12 – FOGOS DE ARTIFÍCIO / SHOW PIROTÉCNICO: 

 

1.2.47. Fornecimento de fogos de artifícios e prestação de serviço de montagem e execução de 

espetáculos pirotécnico para o evento denominado “Festa do Peão de Santa Cruz da Esperança, 

devendo conter, no mínimo, os seguintes produtos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 

1 GIRANDOLA 468 TIROS CAIXA 28 

2 MORTEIRO DE 2,5 POLEGADAS COLORIDO UNIDADE 70 

3 MORTEIRO DE 3 POLEGADAS COLORIDO UNIDADE 160 

4 MORTEIRO DE 4 POLEGADAS COLORIDO UNIDADE 100 

5 MORTEIRO DE 5 POLEGADAS COM 2 EFEITOS 

COLORIDO 

UNIDADE 60 

6 MORTEIROS 6 POLEGADAS COM 3 EFEITOS DE 

CORES 

UNIDADE 70 

7 MORTEIROS 7 POLEGADAS COM 2 ABERTURAS 

DE CORES 

UNIDADE 10 

8 MORTEIROS 8 POLEGADAS COM 3 ABERTURAS 

DE CORES 

UNIDADE 10 

9 TORTA CLOSSETE 36 TUBOS DE 1,5 " COLORIDO CAIXA 10 

10 TORTA DE 100 TUBOS DE 1,5 " EXPLOSAO DE 

CORES 

CAIXA 10 

11 TORTA DE 25 TUBOS DE 1,5 " COLORIDO CAIXA 20 

12 TORTA DE 50 TUBOS DE 1,5 " COLORIDO CAIXA 20 

13 TORTA EM "W" CHINESA 120 TUBOS DE 33MM 

COLORIDO 

CAIXA 4 

14 TORTA EM "Z" CHINESA 120 TUBOS DE 33MM 

COLORIDO 

CAIXA 4 

 

 

1.2.47.1. Deverão estar inclusos, mão de obra com técnicos capacitados para a realização dos 

serviços, materiais dentro das normas técnicas aprovados pela fiscalização, bem como todas as 

despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, despesas com 

transporte e alimentação, ferramentas, equipamentos, máquinas, EPI,s, taxa de administração e 

quaisquer outras despesas sobre o objeto do presente. 

 



 

 

1.2.47.2. Apresentar documento DPPC Divisão de Produtos Controlados; 

1.2.47.3. Apresentar a comprovação de que possui profissional como responsável técnico. 

 

ITEM 13 – MESAS E CADEIRAS PLÁSTICAS: 

 

1.2.48 – Fornecimento de 2.000 (dois mil) cadeiras plásticas em polipropileno, com a seguinte 

especificação mínima: cadeira de plástico, fabricada em polipropileno, resistência de 182 kg, 

largura 43cm, altura 88cm, altura do acento 45cm, profundidade 52cm, comprimento 51,2cm, 

empilhamento máximo recomendado 20 unidades, peso aproximado de 2,2kg, disponibilizado 

para o dia 21/07/2024, até as 08:00hrs, sob pena de multa no descumprimento do prazo de 

entrega. 

 

1.2.49 – Fornecimento de 500 (quinhentos) mesas de plástico em polipropileno, com a seguinte 

especificação mínima: mesa plástica em polipropileno, comprimento 70cm, largura 70cm, 

altura 70cm, distância entre as pernas 70,5cm, peso 3,8kg(+40). Lateral 34x15cm, 

disponibilizado para o dia 21/07/2024, até as 08:00hrs, sob pena de multa no descumprimento 

do prazo de entrega. 

 

1.2.50 - Fornecimento de 80 (oitenta) cadeiras plásticas em polipropileno, com a seguinte 

especificação mínima: cadeira de plástico, fabricada em polipropileno, resistência de 182 kg, 

largura 43cm, altura 88cm, altura do acento 45cm, profundidade 52cm, comprimento 51,2cm, 

empilhamento máximo recomendado 20 unidades, peso aproximado de 2,2kg, disponibilizado 

para os dias 18, 19, 20 e 21 de julho, até as 17:00hrs, sob pena de multa no descumprimento do 

prazo de entrega. 

 

1.2.51 - Fornecimento de 20 (vinte) mesas de plástico em polipropileno, com a seguinte 

especificação mínima: mesa plástica em polipropileno, comprimento 70cm, largura 70cm, 

altura 70cm, distância entre as pernas 70,5cm, peso 3,8kg(+40). Lateral 34x15cm, 

disponibilizado para os dias 18, 19, 20 e 21 de julho, até as 17:00hrs, sob pena de multa no 

descumprimento do prazo de entrega. 

 

 

3 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.  

 

A estimativa de preço foi realizada com empresas do ramo, e na plataforma da BLL 

como:  

- Plataforma de Pregão Eletrônico BLL com no mínimo Três fornecedores, e seus 

valores possuem o caráter estimativo. 

Com base nas pesquisas e cotações realizadas, chegou-se ao valor global estimado por 

lote de: 

Lote 1 – R$ 85.333,33 (oitenta e cinco mil, trezentos e trinta e tres reais e trinta e tres 

centavos); 

Lote 2 – R$ 35.333,33 (trinta e cinco mil, trezentos e trinta e tres reais e trinta e tres 

centavos);  

Lote 3 – R$ 25.533,00 (vinte e cinco mil, trezentos e trinta e tres reais e trinta e seis 

centavos);  

Lote 4 – R$  40.000,00 (quanreta mil reais);  

Lote 5 – R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais);  



 

 

Lote 6 – R$ 100.500,00 (cem mil e quinhentos reais);  

Lote 7 – R$ 38.750,00 (trinta e oito mil setessentos e cinquenta reais); 

Lote 8 – R$ 19.963,33 (dezenove mil, novecentos e sessenta e tres reais e trinta e tres 

centavos);  

Lote 9 – R$ 79.333,33 (setenta e nove mil, trezentos e trinta e tres reais e trinta e tres 

centavos); 

Lote 10 – R$ 35.526,67 (trnta e cinco mil, quinhentos e vinte e seis reais e sessenta e 

sete centavos); 

Lote 11 – R$ 35.420,00 (trinta e cinco mil, qautrocentos e vinte reais);  

Lote 12 – R$ 23.137,81 (vinte e tres mil, cento e trinta e sete reais e oitenta e um 

centavos);  

Lote 13 – R$ 14.413,33 (quatorze mil, quatrocentos e treze mil e trinta e tres centavos).  

 

Valor estimado global: 557.744,48 (quinhentos e cinquenta e sete mil, setessentos e 

quarenta e quatro reais e quarenta e oito centavos).  

 

4 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO.  

 

Em razão da natureza do objeto, mostrou-se técnica e economicamente viável o 

parcelamento da contratação, em lotes, o que amplia a competição entre as empresas 

interessadas. 

 

5 – CONCLUSÃO. 

 

Diante dos estudos técnicos até então realizados e considerando a real necessidade da 

Contratação dos objetos mencionados, a contratação mostra-se VIÁVEL, não sendo possível, 

neste momento, observar óbices ao seu prosseguimento. 

6 – RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 

LEONARDO EDVALDO LEDO 

Secretário Municipal de Esportes, Cultura, Turismo e Lazer 

 

Santa Cruz da Esperança, 18 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°__/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI A O MUNICÍPIO DE 

SANTA CRUZ DA ESPERANÇA, E A 

EMPRESA  ......................................................... 

.............................................................   

O Município de Santa Cruz da Esperança-SP, pessoa jurídica de direito público, 

com sede na rua Angelina Reghini Fontanetti, nº 457, bairro Centro, nesta cidade de Santa Cruz 

da Esperança, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 36.639.610/0001-87, neste ato representado por 

seu Prefeito Municipal, Senhor MARCOS ANTÔNIO BAZÍLIO, brasileiro, casado, portador 

do RG nº 20.908.535 e do CPF nº 158.300.548-09, doravante denominado CONTRATANTE, 

e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

..................................,conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

14. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
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15. Fornecedor: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

16. Ite

m 

do 

TR 

17. Objet

o 

 

18. Unidad

e 

19. De 

medida 

 

Quantidad

e estimada 

20. Especificaçã

o 

21. Valo

r 

unitário 

22. Valo

r Total 

23.  24.  25.  26.  27.  28.  29.  

30.  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um ano), contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106


 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



 

 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) , a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor. 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
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seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
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(1) moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021, respeitados o contraditório e a ampla 

defesa.  

(2) compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

1.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

1.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

1.2.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

1.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme o caso. 

1.2.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

1.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

1.5. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 



 

 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

1.6.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

1.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

1.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

1.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

1.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

1.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

1.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal 14.133/2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

1.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

1.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

1.3.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 



 

 

02.09.00.13.392.3002.3.3.90.39.00 Despesa 811 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

13.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cajuru para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.  

E por estarem justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento, em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma.  

Santa Cruz da Esperança/SP, ___ de ____ de 20__. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA ESPERANÇA – SP 

MARCOS ANTÔNIO BAZILIO 

Prefeito Municipal  

 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÕES 

(papel timbrado da empresa) 

REFERTENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ----/2024 

 

A empresa: ____________________ (razão social), devidamente inscrita no 

Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº. _______________ com sede na 

________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, 

infra-assinado, e para os fins de cumprimento do exigido no Pregão Eletrônico nº. ----- / 2024 

DECLARA que: 

 

a) que atende às exigências do edital quanto aos requisitos de habilitação (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

  

31. que cumpre a determinação de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, IV, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

 

c) não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 (dezoito) anos, e qualquer 

trabalho a menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) 

anos; 

d) possui aptidão financeira para a execução do contrato/ata de registro de preço e que a sua 

PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para atendimento de eventuais 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas;   

e) atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art. 117, 

Constituição do Estado), somente para as licitantes com sede ou matriz no Estado de São Paulo; 

f) inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi declarada 

inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de contratar com 

a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

g) para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 

assinatura da ata de registro de preços deverá apresentar cópia do ato de nomeação do 

administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 

responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento 

equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo 

cumprido; 

h) para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da 

assinatura da ata de registro de preços deverá apresentar comprovação documental de que as 

obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

 

________________ , _____ de _____________ de 2024. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(papel timbrado da empresa) 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---- / 2024. 

 

 

A empresa: ____________________ (razão social), devidamente inscrita no 

Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº. ________________ e na Inscrição Estadual nº. 

________________, com sede na ______________________ (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, apresenta a seguinte proposta comercial: 

 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

       

       

 

VALOR TOTAL GERAL: R$ __________ (__________________________________) 

 

OBS. 01: Se houver divergência ou discrepância entre os valores unitário e total, prevalecerá 

sempre o VALOR UNITÁRIO. 

 

OBS. 02: Nos valores propostos acima, estão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes ao 

fornecimento objeto desta proposta, tais como: tributos, taxas, transportes, carregamento, 

descarregamento, encargos sociais, trabalhistas, frete, seguro, e outros que, direta e 

indiretamente, incidam sobre o perfeito e integral cumprimento da proposta apresentada. 

 

CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO: As condições que envolvem o 

fornecimento dos produtos (prazos, locais de entrega etc.), bem como o respectivo pagamento, 

devem seguir as disposições expressas no edital.  

 

PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da data limite 

para apresentação das propostas nesta licitação, sendo considerado prorrogado 

automaticamente, por iguais e sucessivos períodos até o término do processamento da 

respectiva licitação. 

 



 

 

DECLARAÇÕES QUE ACOMPANHAM A PROPOSTA DE PREÇOS: 

A empresa licitante, autora desta proposta de preços, DECLARA, para os devidos fins e 

efeitos de direito que as mercadorias ofertadas nesta proposta comercial, atendem fielmente às 

disposições do Edital e dos anexos do respectivo Pregão Eletrônico e são de primeira qualidade. 

 

DECLARA, ainda, sob as penas da lei, em especial quanto ao artigo 299, do Código Penal 

Brasileiro, que: 

 

- a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela licitante, e o conteúdo da 

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido 

com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da respectiva licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

- a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da respectiva licitação, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa;  

- não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da respectiva licitação quanto a participar ou não da referida 

licitação;  

- o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da respectiva 

licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

- o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 

a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Luiz Antônio – 

SP, antes da abertura oficial das propostas; e  

- está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________ 

E-mail pessoal:___________________________________________________ 

Telefone(s):______________________________________________________ 

 

_____________________, _____ de _______________ de 2024. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME: _______________________________________________________ 

RG Nº.  _____________________ CPF Nº.  __________________________ 



 

 

ANEXO V 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

REFERENTE – PROCESSO Nº. __/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. __/2024 

 

 (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    

OBJETO:      

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

32. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 

previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

33. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:    

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 



 

 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:    

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

(*) – O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar 

as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  

ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 

específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 



 

 

 

ANEXO VI 

 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

REFERENTE – PROCESSO Nº. __/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. __/2024 

 

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: 

 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Período de gestão:  

Obs:    

1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o exercício. 

3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro Corporativo 

TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento ao TCESP. 

 

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro 

TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração de 

Atualização Cadastral” ora anexada (s). 

 

 

 

Assinatura do responsável pelo preenchimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

REFERENTE – PROCESSO Nº. __/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. __/2024 

 

 

 

CONTRATANTE:  

CNPJ Nº:  

CONTRATADA:  

CNPJ Nº:  

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA:  

OBJETO:  

VALOR (R$):  

 

 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

 

 

LOCAL e DATA:  

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 

 

 

 

 

 


